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[NS] ANALISTA JURÍDICO

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. No Direito Processual Civil brasileiro, a competência em

razão do valor da causa é absoluta, sendo inalterável
por  convenção  das  partes,  mesmo  quando  essas
celebram  um  acordo,  estipulando  valor  superior  ao
originalmente atribuído à demanda.

02. A  compensação  é  uma  forma  de  adimplemento  e
extinção  das  obrigações  no  Direito  Civil,  permitindo  a
anulação recíproca de dívidas entre duas partes quando
estas são líquidas, vencidas e de mesma natureza.

03. A teoria da responsabilidade objetiva, adotada no Direito
Administrativo brasileiro, estabelece que a Administração
Pública é responsável  pelos danos causados por seus
agentes, independentemente da comprovação de culpa.

04. A  Teoria  dos  Motivos  Determinantes,  no  contexto  do
Direito  Administrativo,  estabelece  que  a  Administração
Pública  é  vinculada  às  razões  explicitadas  nos  atos
administrativos,  sendo  vedada  a  alteração  desses
motivos  durante  a  execução  do  ato.

05. A possibilidade de o Ministério Público propor ação civil
pública  para  a  proteção  do  patrimônio  público  está
condicionada à demonstração da existência de indícios
mínimos  de  autoria  e  materialidade  dos  atos  lesivos,
sendo vedada a propositura da ação apenas com base
em suposições ou conjecturas.

06. A desconcentração,  enquanto forma de distribuição de
competências  dentro  da  mesma  pessoa  jurídica,
assemelha-se à descentralização, mas difere desta pela
ausência de autonomia para os órgãos desconcentrados.

07. A Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal
(STF)  estabelece  que  a  nomeação  de  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, para cargos em comissão e
de confiança, viola a Constituição Federal, configurando
nepotismo.

08. A revisão constitucional é um processo mais simples e
flexível  do  que  a  reforma  constitucional,  permitindo
alterações  substanciais  na  estrutura  e  nos  princípios
fundamentais da constituição com menos restrições e
procedimentos específicos.

09. A  teoria  da  imprevisão  no  inadimplemento  das
obrigações  possibilita  a  revisão  judicial  do  contrato
apenas nos casos de eventos imprevisíveis, excluindo-se
aqueles considerados extraordinários.

10. O princípio  da fungibilidade no Direito  Processual  Civil
permite a substituição de um tipo de recurso por outro,
desde  que  sejam  observados  os  pressupostos  de
admissibilidade. Assim, caso uma parte interponha um
recurso  inadequado,  o  tribunal  poderá  aceitar  a  sua
interposição, desde que se verifique a existência de erro
escusável e não haja prejuízo à parte contrária.

11. O  princípio  da  identidade  física  do  juiz  no  Direito
Processual Civil impede que, em qualquer circunstância,
um juiz que iniciou o julgamento de um processo seja
substituído por outro. Isso visa assegurar a continuidade
e  a  estabilidade  no  desenvolvimento  do  processo,
promovendo  a  coerência  na  formação  da  convicção
judicial. Assim, a substituição de um juiz durante o curso
do processo é vedada,  independentemente de motivos
supervenientes.

12. O controle abstrato de constitucionalidade no Brasil, por
meio  de  ações  diretas,  permite  ao  Supremo  Tribunal
Federal  (STF)  declarar  a  inconstitucionalidade  de  leis
municipais que contrariem a Constituição Federal, sem a
necessidade  de  prévia  manifestação  do  Tribunal  de
Justiça estadual.

13. O negócio jurídico pode ser anulado em caso de erro,
quando o erro recai sobre a pessoa, ainda que não seja a
sua identidade, mas sim uma qualidade essencial, como
a fortuna, reputação, ou outro atributo que influencie na
celebração do negócio.

14. O  IRDR  (Incidente  de  Resolução  de  Demandas
Repetitivas) foi uma das inovações trazidas pelo advento
da  Lei  13.105/2015  (Código  de  Processo  Civil).Tal
incidente encontra-se disposto nos artigos 976 a 987 do
Código de Processo Civil, tendo como principal objetivo
unificar  as decisões para processos que contenham a
mesma questão de direito posta.



[NS] ANALISTA JURÍDICO - Página 3 de 7

15. A teoria dos poderes implícitos,  no contexto do Direito
Constitucional, sustenta que o governo possui apenas os
poderes  expressamente  concedidos  pela  Constituição,
sem  a  possibil idade  de  se  valer  de  poderes  não
mencionados explicitamente.

16. A  prescrição  aplicável  às  infrações  disciplinares  de
servidores públicos, no âmbito do Direito Administrativo,
segue  o  prazo  de  5  anos,  independentemente  da
gravidade da infração cometida.

17. No  Direito  Processual  Civil,  os  procedimentos  de
jurisdição voluntária são regulados a partir do artigo 719
do Código de Processo Civil. Nesses procedimentos, os
interessados  procuram  o  judiciário  para  obter  uma
decisão  que  lhes  interessa  para  a  obtenção  de  um
determinado bem da vida, sem que haja um litígio.

18. A ação rescisória, regulada pelos artigos 966 a 975 do
Novo  Código  de  Processo  Civil  (CPC/15),  pode  ser
a p l i c a d a  s o b r e  q u a l q u e r  d e c i s ã o  j u d i c i a l ,
independentemente de ter transitado em julgado.

19. O sentido político no Direito Constitucional preconiza que
a Constituição é um instrumento rígido e inflexível diante
das transformações sociais e políticas.

20. O  instituto  da  "teoria  dos  motivos  determinantes"  no
Direito  Administrativo  estabelece  que  a  Administração
Pública  pode  anular  seus  próprios  atos  quando  os
motivos que os ensejaram forem ilegais ou inexistentes,
independentemente de decisão judicial.

21. A delegação de competência na Administração Pública é
um ato irrevogável,  uma vez que visa descentralizar  a
tomada de decisões para uma eficiente execução das
atividades administrativas.

22. A doutrina do "Parens Patriae" confere ao Estado o poder
de intervir em situações que envolvem interesses difusos
e coletivos, permitindo que esse atue como protetor dos
interesses da sociedade em casos específicos, mesmo
sem a existência de lesão individualizada.

23. O  princípio  da  legalidade,  no  âmbito  do  Direito
Administrativo  brasileiro,  restringe  a  atuação  da
Administração  Pública  àquilo  que  é  expressamente
previsto em lei, sendo vedado qualquer ato administrativo
que não tenha respaldo normativo.

24. O princípio da oralidade no Direito Processual Civil implica
a exclusividade do uso da comunicação oral em todos os
atos  processuais,  sendo  vedada  qualquer  forma  de
manifestação escrita durante o decorrer do processo.

25. A  descentralização  administrativa  é  caracterizada  pela
transferência de competências da União para os estados,
municípios  e  Distrito  Federal,  visando  uma  maior
autonomia  na  gestão  pública.  Portanto,  a  criação  de
autarquias e fundações públicas é um exemplo prático
desse processo.

26. No exercício do poder de polícia, a Administração Pública
pode,  em determinadas situações,  delegar  a  entidades
privadas a competência para a edição de normas e a
fiscalização do  cumprimento  das  mesmas,  desde  que
haja previsão legal expressa e que tais entidades atuem
em  conformidade  com  os  limites  estabelecidos  pela
legislação.

27. No âmbito dos embargos de terceiro, é correto afirmar
que,  uma  vez  acolhidos  pelo  juízo  competente,  os
embargos possuem eficácia erga omnes, protegendo não
apenas o terceiro embargante,  mas também todos os
titulares de direitos sobre o bem objeto da constrição.

28. A desconsideração da personalidade jurídica, prevista no
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  pode  ser  aplicada
mesmo quando não há sócios ou administradores agindo
com abuso da personalidade jurídica.

29. Os embargos à execução, previstos nos artigos 914 a 920
do Novo Código de Processo Civil (CPC/15), não são uma
ação autônoma.

30. A  ação  monitória  é  um  procedimento  judicial  que
dispensa  a  apresentação  de  documento  escrito  pelo
credor, sendo suficiente a simples alegação da existência
da  dívida.  Portanto,  o  requisito  documental  não  é
essencial para o seu ajuizamento.

31. A personalidade jurídica das pessoas naturais tem início
no momento do registro civil, e a capacidade plena para o
exerc íc io  dos  a tos  da  v ida  c iv i l  é  adqu i r ida
automat icamente  ao  at ing i r  a  maior idade.

32. O conflito de competência no Direito Processual Civil só
pode  ser  suscitado  por  meio  de  prel iminar  de
incompetência  na  contestação.

33. A estabilidade é garantida a todos os servidores públicos,
independentemente do regime jurídico ao qual estejam
vinculados,  assegurando-lhes  permanência  no  cargo,
exceto nos casos de condenação criminal definitiva.

34. A  cláusula  de  reserva  de  plenário,  prevista  no
ordenamento  jurídico  brasileiro,  estabelece  que  a
declaração  de  inconstitucionalidade  de  uma  norma
somente  pode ser  feita  pelo  órgão competente  e,  em
tese, pelo Tribunal Pleno. Portanto, é vedado aos órgãos
fracionários do tribunal declarar a inconstitucionalidade
de uma norma em controle difuso.

35. A  reconvenção  no  procedimento  comum  é  uma
faculdade  conferida  ao  réu  para  formular  pedido
contraposto, buscando a obtenção de tutela jurisdicional
diversa da pretendida pelo autor. Diante disso, é correto
afirmar que a reconvenção pode ser proposta tanto nas
ações de conhecimento quanto nas ações executivas.

36. A citação pessoal é a regra no processo civil brasileiro,
mas, em casos específicos, como nas ações de divórcio
consensual, é permitida a citação por meio de publicação
de editais, visando simplificar o procedimento.

37. Considerando o Direito Civil Brasileiro, a mudança física
de  uma  pessoa  para  outro  estado  da  federação
a u t o m a t i c a m e n t e  a l t e r a  s e u  d o m i c í l i o ,
independentemente  da  manifestação  expressa  de  sua
vontade.  Assim,  ao  mudar-se  para  uma nova  unidade
federativa, a pessoa adquire automaticamente o domicílio
correspondente a esse novo local.

38. O  cumprimento  da  sentença  é  um  procedimento
exclusivo para as decisões que reconhecem obrigações
de  pagar  quantia  certa,  não  se  aplicando  a  outras
espécies de provimentos judiciais.

39. A  possibilidade  de  intervenção  federal  nos  estados  e
municípios no Brasil é um instrumento que visa corrigir
desvios financeiros,  permitindo que a União assuma o
controle  da  administração  local,  inclusive  substituindo
temporariamente o Chefe do Poder Executivo local.
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40. O mandado de injunção é um instrumento processual que
tem como finalidade a tutela de direitos fundamentais
previstos na Constituição Federal  brasileira,  permitindo
que o Poder Judiciário supra a omissão legislativa em
relação ao exercício desses direitos.

41. O poder hierárquico na administração pública confere à
autoridade  superior  a  capacidade  de  agir  de  maneira
discricionária, ou seja, de tomar decisões de acordo com
seu próprio juízo, sem a necessidade de fundamentação
legal.  Portanto, a legalidade não é um requisito para o
exercício do poder hierárquico.

42. No  contexto  do  Direito  Administrativo,  o  princípio  da
impessoalidade impede que a Administração Pública atue
de forma neutra e desvinculada dos interesses coletivos,
assegurando que  as  decisões  e  ações  sejam guiadas
pela  busca  do  bem  comum,  sem  favorecimentos  ou
discriminações.

43. Questão: A reclamação no Direito Processual Civil é um
instrumento  pelo  qual  a  parte  ou  interessado  pode
requerer uma nova análise de uma decisão judicial. Ela é
usada para preservar a competência do Superior Tribunal
de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões.

44. A prescrição no âmbito disciplinar,  prevista no Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis  da União,  é  um
instituto que impede a Administração Pública de apurar e
aplicar penalidades após transcorrido determinado prazo,
sendo  esse  prazo  contado  a  partir  da  ciência  da
autoridade competente.

45. A licitação é dispensável nas contratações de serviços de
engenharia, desde que o valor da obra seja inferior a 20%
do limite previsto para modalidade convite, segundo a Lei
de Licitações (Lei nº 8.666/1993).

46. No  contexto  do  Direito  Civil,  a  categoria  dos  bens  é
essencial  para  compreender  as  relações  jurídicas.
Considerando  a  classificação  quanto  à  natureza,  é
correto afirmar que os direitos autorais são considerados
bens incorpóreos, imateriais e não sujeitos à apropriação
comercial.

47. A chamada litigância  de má-fé,  prevista  no Código de
Processo Civil,  ocorre exclusivamente quando uma das
partes age com dolo, visando prejudicar a outra parte no
processo judicial,  sendo passível  de penalidades como
multa e indenização.

48. A teoria da imprevisão, prevista no Código Civil Brasileiro,
é aplicável apenas aos contratos bilaterais e não alcança
os contratos unilaterais, uma vez que nesses não há a
necessidade de equilíbrio entre as partes.

49. A tutela de urgência e a tutela de evidência, no âmbito do
Direito  Processual  Civil,  são  institutos  exclusivos  do
direito brasileiro,  não encontrando correspondência em
sistemas  jurídicos  de  outros  países.  Portanto,  a
concessão dessas tutelas está condicionada à legislação
nacional, não havendo aplicação de conceitos similares
em ordenamentos estrangeiros.

50. É  permitido,  nos  termos  da  legislação  brasileira,  a
utilização  de  medidas  provisórias  para  dispor  sobre
matérias reservadas à lei complementar, como é o caso
da instituição de empréstimos compulsórios.

51. Considere  a  seguinte  situação:  ao  propor  uma  ação
possessória, o autor pleiteia a reintegração de posse de
um imóvel. Durante o trâmite do processo, o réu alega
que  a  posse  é  precária,  pois  decorre  de  contrato  de
comodato  não  renovado.  Assim,  após  analisar  esse
exemplo,  é correto afirmar que a posse precária é um
obstáculo à procedência da ação possessória.

52. A cláusula pétrea que estabelece a forma federativa de
Estado  no  Brasil  impede  qualquer  alteração  nesse
aspecto por  meio de emendas à Constituição Federal.
Portanto, é vedado propor emendas que visem modificar
a estrutura federativa do país.

53. No Direito Processual Civil, o recurso de apelação é usado
contra  sentenças,  para  devolução,  ao  Tribunal,  do
conhecimento da matéria impugnada.

54. A promessa de recompensa, no âmbito do Direito Civil,
configura um contrato unilateral em que a oferta vincula o
promitente, mesmo na ausência de aceitação por parte
do beneficiário da recompensa.

55. A suspensão do processo pode ocorrer de ofício pelo juiz,
independentemente de pedido das partes,  sempre que
houver  a  necessidade  de  aguardar  o  julgamento  de
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR)
que possa influenciar diretamente no processo principal.

56. Os incentivos fiscais municipais concedidos pela Lei n°
925,  de  21  de  agosto  de  2018,  são  automaticamente
aplicáveis a todas as empresas instaladas no município,
sem  a  necessidade  de  cumprimento  de  critérios
adicionais.

57. O princípio da irretroatividade das leis, expresso na Lei de
Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro  (LINDB),
impede  que  uma  lei  nova  retroage  para  alcançar
situações jurídicas já consolidadas.  Portanto,  é correto
afirmar  que,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  a
retroatividade das leis é sempre proibida.

58. O  Direito  Constitucional,  enquanto  disciplina  jurídica,
possui  como objeto  exclusivo  as  normas  escritas  em
uma constituição, não abrangendo costumes ou normas
não codificadas.

59. O chamamento ao processo, modalidade de intervenção
de terceiros, é cabível apenas nas hipóteses em que o
terceiro  possui  relação  jurídica  com  o  réu,  não  se
admitindo quando há relação direta com o autor.

60. O princípio da imparcialidade do juiz no Direito Processual
Civil brasileiro significa que o magistrado deve abster-se
de exercer qualquer influência sobre as partes envolvidas
no processo, garantindo um julgamento equânime.

61. Os  processos  de  competência  originária  dos  tribunais
não podem ser registrados em juízos de primeiro grau.

62. O Tribunal de Contas da União (TCU) é responsável pelo
controle externo das contas do Poder Executivo Federal,
atuando  de  maneira  exclusiva  nessa  função.  Sua
competência abrange também a fiscalização das contas
dos demais poderes e órgãos autônomos.

63. A Lei n° 673, de 23 de dezembro de 2005, é o Código
Tributário  Municipal,  que  regula  os  tributos  no âmbito
municipal, estabelecendo normas sobre impostos, taxas
e contribuições de melhoria.
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64. A abordagem sociológica da Constituição sustenta que
esse documento é um produto exclusivo do ordenamento
jurídico,  não  sendo  influenciado  por  fatores  sociais,
políticos ou econômicos que permeiam a sociedade.

65. A  presença  de  normas programáticas  na  Constituição
implica a criação de obrigações específicas e imediatas
para o Poder Público, que devem ser implementadas de
forma imediata e incondicional.

66. A doutrina da supremacia do interesse público sobre o
privado implica que, em casos de colisão de interesses, o
interesse público sempre prevalece, justificando medidas
restritivas mesmo diante de direitos individuais.

67. Na  obrigação  de  fazer,  o  devedor  é  dispensado  do
cumprimento da obrigação se demonstrar que o serviço
foi executado de forma ineficaz ou insatisfatória, mesmo
que dentro do prazo estipulado no contrato.

68. No Direito Processual  Civil,  a  ação de execução é um
processo judicial  que ocorre quando alguém não paga
uma dívida que deve. O credor pode entrar na Justiça
para exigir o pagamento e, caso o devedor não cumpra, o
juiz pode autorizar a busca de bens ou valores do devedor
para quitar a dívida.

69. A aceitação de uma proposta de contrato por parte de um
representante legal,  sem a devida outorga de poderes,
conf igura  um  ato  jur íd ico  l íc i to ,  desde  que  a
representação não ultrapasse os limites dos interesses
do representado.

70. O  Poder  Regulamentar,  conferido  ao  Chefe  do  Poder
Executivo, permite a edição de decretos e regulamentos
que  podem  contrariar  as  leis,  desde  que  sejam
necessários para a fiel execução das normas jurídicas.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. A opção de inserir marca d'água permite ao usuário do

Microsoft  Word adicionar  um texto,  mas nunca uma
imagem, ao plano de fundo do documento que está
sendo produzido.

72. As palavras oxítonas são aquelas em que a última sílaba
é tônica (mais forte). Elas podem ser acentuadas com o
acento agudo e com o acento circunflexo.

73. No Microsoft  Word,  para adicionar  linhas de régua ou
linhas  de  grade  ao  plano  de  fundo  do  documento,  o
usuário  deve  acessar  a  guia  “Diagramação”,  marcar  a
opção “Estilos” e, em seguida, escolher entre as opções
disponíveis de linhas de régua ou linhas de grade.

74. O  conjunto  a  seguir  é  um  exemplo  de  conjunto  de
números naturais: N = {1, 2, 3, 4, 5, 6}.

75. Os tempos verbais (presente, pretérito e futuro) se unem
aos modos verbais (indicativo,  subjuntivo e imperativo)
para indicar a forma como ocorrem as ações, estados ou
fenômenos expressados pelo verbo.

76. Os  advérbios  de  tempo  compreendem  termos  como:
agora, imediatamente, aparentemente e demorar.

77. O  acento  agudo  é  o  acento  mais  utilizado  na  Língua
Portuguesa adotada no Brasil e seu uso deve respeitar
algumas regras. Por exemplo, as palavras a seguir foram
corretamente acentuadas em função da mesma regra:
ságaz, cápaz e contumáz.

78. De acordo com a norma culta, no processo de derivação
prefixal, na Língua Portuguesa, a palavra primitiva recebe
um sufixo precedido de uma vogal atômica, à qual deve-
se acrescentar um acento grave.

79. Os pronomes interrogativos e indefinidos têm por função
principal  apontar  para  as  pessoas  do  discurso,  ou  se
relacionar  com  elas,  indicando-lhes  sua  situação  no
tempo ou no espaço.

80. Nas  frases  declarativas,  o  emissor  da  mensagem
constata algum fato de maneira afirmativa ou negativa.

81. Em um grupo de pessoas, é conhecido que 55% jogam no
celular, 65% têm redes sociais e 10% não jogam nem têm
redes  sociais.  Pode-se  afirmar  corretamente  que  a
porcentagem de pessoas que jogam no celular  e  têm
redes sociais é superior a 32%.

82. O  monitor  de  um  computador  é  o  equipamento  que
permite a visualização das informações solicitadas pelo
usuário.

83. Considere os seguintes itens: (I) A Lua é o satélite natural
da Terra; (II) Ela é uma mulher inteligente; (III) Que dia é
hoje?;  (IV)  Faça  a  atividade;  e  (V)  Existem  pessoas
corajosas.  Podemos  afirmar  que  apenas  dois  desses
itens são proposições.

84. Utiliza-se o "S" na conjugação dos verbos “pôr” e “querer”:
pôs, quis, quiseram.

85. A  vegetação  do  munic íp io  de  Pombos  (PE)  é
predominantemente do tipo Floresta Subperenifólia, com
partes de Floresta Hipoxerófila.

86. Os  verbos  “amanhecer”,  “colorir”  e  “reparar”  não  são
conjugados em todas as pessoas, tempos e modos, ou
seja,  não  tem  conjugação  completa,  e,  portanto,  é
denominado de verbo refletivo.

87. Na  oração  “Ele  preparou  uma  decoração  apenas
razoável”,  o  vocábulo  “apenas”  pode  ser  corretamente
classificado como artigo indefinido.

88. Acém, detém, deténs, entretém, entreténs: são exemplos
de palavras oxítonas com mais de uma sílaba terminadas
no ditongo nasal grafado -em e -ens.

89. O  município  de  Pombos  encontra-se  inserido  nos
domínios da Bacia Hidrográfica do Rio Acaraú.

90. E-mails estranhos podem ser um indicativo de tentativas
de phishing ou de outros tipos de ataques cibernéticos.
Se receber um e-mail suspeito, é importante não clicar
em nenhum link ou anexo presente nele e não responder
ao remetente.

91. A união de conjuntos e a intersecção de conjuntos são
exemplos de operações com conjuntos.

92. A classe gramatical dos advérbios de modo é rica em
exemplos  de  palavras  derivadas  como,  por  exemplo:
corretamente, inesperadamente, parado e quente.

93. São  exemplos  de  verbos  no  presente  do  indicativo
destacados em letras maiúsculas: Eu ESTOU muito feliz
com ele; Eles APRENDEM todos os dias nas aulas; Nós
DIVIDIMOS a comida.
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94. Dois conjuntos são considerados iguais apenas quando
compartilham  os  mesmos  elementos,  sem  levar  em
conta a ordem ou repetição desses no conjunto. Portanto,
a igualdade se mantém entre conjuntos como {3, 4, 5, 6,
7} = {7, 3, 6, 4, 5} = {3, 3, 3, 4, 4, 4, 5, 5, 6, 7} = {3, 4, {5, 6},
7}.

95. Ter  consciência  de  que  seu  trabalho  é  regido  por
princípios éticos e conhecer os objetivos da instituição
onde  atua  são  deveres  dos  servidores  públicos  de
Pombos (PE).

96. Considerando  as  regras  de  acentuação  da  Língua
Portuguesa,  é  correto  afirmar  que  a  grafia  do  trecho
seguinte  obedece  à  norma  culta:  Ela  póde  concluir  o
trabalho dentro do prázo estabelecido.

97. Está correta a sintaxe da seguinte função no Microsoft
Excel:  =SSD(h_hora;[meta];núm.caract),  na  qual  o  valor
[meta] é uma variável.

98. Nas  frases  interrogativas,  o  emissor  da  mensagem
interroga sobre algo direta ou indiretamente.

99. A  dignidade  é  um  princípio  prejudicial  à  atuação  do
servidor público municipal e, portanto, é correto afirmar
que esse profissional deve agir sem prezar pelo respeito
ou pelo cuidado na relação com os usuários dos serviços.

100. Ao Norte do município de Pombos (PE),  localiza-se o
município de Passira (PE). Ao Sul, por sua vez, localiza-
se o município de Primavera (PE).
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RASCUNHO


